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Resumo: Este artigo busca analisar o processo de estigmatização de mulheres usuárias de 

drogas que estão em situação de rua num município de médio porte de Minas Gerais. A pes-

quisa foi realizada no contexto da rua e a partir de inserção e observação participante, sendo 

realizadas entrevistas em profundidade com três mulheres pelo método de história de vida, 

visando ao entendimento das suas experiências em meio ao processo de estigmatização vi-

venciado por elas em seu cotidiano. A violência de gênero nas ruas, o consumo de álcool e 

outras drogas, bem como as relações com profissionais que trabalham no âmbito das políti-

cas públicas, foram os principais aspectos abordados. Assim, reafirma-se a necessidade e a 

urgência de que as ações de proteção social deste público sejam mais qualificadas e busquem 

desconstruir estigmas, pela reestruturação das políticas públicas na área e pelo crescente de-

bate acerca das opressões relacionadas à pobreza e ao gênero. 
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Stigma and public policies in the daily life of homeless drug users  

Abstract: This article seeks to analyze the process of stigmatization of women drug users who are 

on the streets in a medium-sized city of Minas Gerais. The research was conducted in the context 

of the street and from the insertion and participant observation, being held in-depth interviews 

with three women by the method of life history, aiming to understand their experiences amid the 

process of stigmatization experienced by them in their daily lives. The gender violence on the 

streets, the consumption of alcohol and other drugs, as well as the relationships with professionals 

who work in the field of public policies, were the main aspects approached. Thus, it reaffirms the 

need and urgency that the actions of social protection of this public are more qualified and seek to 
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deconstruct stigmas, by restructuring public policies in the area and by the growing debate about 

the oppressions related to poverty and gender. 

KEY WORDS: discrimination; gender; stigma; drugs; street situation. 

Introdução

egundo dados do IBGE 

(2021) e seguindo crité-

rios internacionais de análise, o 

Brasil tinha, em 2020, 24,1% da 

sua população ou aproximada-

mente 50 milhões de pessoas vi-

vendo em condições de pobreza. 

Além dessas, 5,7% da população, 

em 2020, podia ser considerada 

extremamente pobre, o equiva-

lente a cerca de 12 milhões de pes-

soas, que não possuíam 

rendimentos suficientes para a 

manutenção da própria subsis-

tência (IBGE, 2021). Neste con-

texto, encontram-se as pessoas 

vivendo em situação de rua. Ofici-

almente, o Brasil não realiza uma 

contagem, em âmbito nacional, de 

pessoas vivendo em situação de 

rua, mas estudo desenvolvido por 

Natalino (2020), estimou que, em 

março de 2020, aproximadamente 

221 mil pessoas estavam nessa 

condição, o que indica um expres-

sivo aumento (140%) dessa popu-

lação ao longo de todo o período 

analisado (desde setembro de 

2012). 

 

De acordo com o Decreto nº 

7.053/2009, que instituiu a Polí-

tica Nacional para a População em 

Situação de Rua, compreende-se 

esta parcela da população como 

sendo um grupo heterogêneo e 

S 
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caracterizado por pobreza ex-

trema, por fragilidade ou rompi-

mento dos vínculos familiares, e 

por inexistência de moradia con-

vencional regular, o que faz com 

que essas pessoas utilizem, de 

forma temporária ou permanente, 

áreas públicas como espaço de 

moradia e de sustento, além de 

unidades de acolhimento para 

pernoite ou moradia provisória. 

Estar em situação de rua é algo que 

resulta de complexos processos 

históricos e multicausais (Gehlen, 

Schuch, Virginio, Pimenta & Mei-

relles, 2017) e que se apresenta 

como uma das expressões cotidia-

nas da grande desigualdade social 

existente no país, requerendo ne-

cessárias análises que possibili-

tem a compreensão dos motivos 

que direcionam e mantêm as pes-

soas nesta condição (Esmeraldo 

Filho & Ximenes, 2021). Essa po-

pulação é constituída por sujeitos 

que, por diferentes razões, não 

possuem recursos financeiros 

para satisfazerem suas necessida-

des básicas, como alimentação, 

moradia e saúde, o que constitui, 

por si só, uma violação de direitos 

sociais. Com isso, estas pessoas 

estão expostas a diferentes fatores 

de vulnerabilização, vivendo, ge-

ralmente, sob uma condição de 

invisibilidade social e sendo per-

cebidos apenas quando causam 

algum incômodo ou constrangi-

mento para as classes dominantes 

(Nonato & Raiol, 2016). 

 

Pimenta (2019) assinala que a vul-

nerabilização e a experiência de 

discriminação afetam o corpo, a 

identidade e a percepção de 

mundo das pessoas em situação de 

rua, despertando sentimentos de 

medo e insegurança, que as colo-

cam em constante estado de alerta 

e tensão. Conforme estudo desen-

volvido por Silva, Boulsfield, Gia-

comozzi, Leandro & Fiorott 

(2020), predomina, na sociedade 

em geral, uma imagem estereoti-

pada da pessoa em situação de rua, 

que é vista como ameaçadora, 

drogada e suja. O modo como essa 

população é percebida influencia 
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os discursos produzidos e repro-

duzidos (pela mídia, pelo senso 

comum) acerca da vulnerabiliza-

ção social da situação de rua, invi-

abilizando a compreensão dos 

processos que levam a essa condi-

ção e fazendo com que essas pes-

soas ocupem um lugar de 

subalternidade. A falta de reco-

nhecimento dos direitos dessa po-

pulação é provocada, muitas 

vezes, pela culpabilização destas 

pessoas, a quem a sociedade res-

ponsabiliza pelas próprias condi-

ções em que se encontram, 

exigindo, consequentemente, que 

elas consigam, por si mesmas, os 

meios que as possibilitem sair das 

ruas (Pinheiro & Possas, 2018). 

 

A despeito do grau de complexi-

dade do fenômeno, é possível sa-

lientar alguns aspectos que podem 

estar articulados à vida nas ruas, 

como ruptura de vínculos familia-

res, desemprego, consumo de 

drogas, diversas formas de vio-

lência e problemas de saúde física 

e mental. Estar em situação de rua 

também expõe essas pessoas à ad-

versidade das condições climáti-

cas, a locais inapropriados para 

alimentação, higiene e sono, bem 

como a contextos de violência e a 

relações sociais baseadas em pre-

conceito e estigmatização. O 

termo estigma, adotado ao longo 

do artigo, refere-se, conforme 

Goffman (2008), a uma desquali-

ficação de determinados indiví-

duos frente à sociedade, em razão 

de características que os diferem 

dos demais. Isso porque a socie-

dade institui padrões e normas 

implícitas que categorizam as 

pessoas, elegendo alguns atribu-

tos como esperados e “naturais”, 

os quais acabam se tornando ex-

pectativas normativas que deve-

riam ser atendidas por todas as 

pessoas. Assim, quando um indi-

víduo apresenta uma caracterís-

tica ou uma marca que o diferencia 

dos demais, ele deixa de ser (ou 

nem consegue ser) considerado 

uma pessoa comum, sendo visto 

como uma pessoa diminuída e de-

preciada diante das demais 
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(Goffman, 2008). Entende-se que 

viver em situação de rua é um atri-

buto que desqualifica as pessoas 

na sociedade, ou seja, as estigma-

tiza, num reflexo dos conflitos de-

rivados das relações de poder 

entre os diversos grupos sociais e 

suas distintas formas de ocupação 

dos espaços urbanos (Pimenta, 

2019). 

 

Nesse contexto, existem diferen-

ças marcantes no impacto de se 

viver na rua, sendo homem ou 

mulher, em função da sociedade 

sexista e da relação de poder desi-

gual entre gêneros (Rosa & Brêtas, 

2015; Souza, Oliveira, Chagas & 

Carvalho, 2016). A utilização do 

termo gênero realça um conjunto 

de relações que pode incluir sexo, 

mas que não é determinado por 

este, visto que é uma categoria que 

se refere também às questões de 

identidade e subjetividade, que 

são construídas tendo como parâ-

metro um determinado modelo de 

sociedade com padrões 

delimitados do que seja masculino 

e feminino (Cortina, 2015).  

 

Assim, tanto o processo de identi-

ficação com características mas-

culinas ou femininas, quanto a 

maior ou menor interiorização de 

características depreciativas (es-

tigma), além de vários outros fa-

tores, vão configurando a 

identidade das pessoas. As mulhe-

res que se encontram em situação 

de rua, embora constituam mino-

ria (MDS, 2009) entre a população 

nesta condição, têm que lidar com 

situações tais como maternidade, 

violência física e psicológica, sus-

cetibilidade a abusos sexuais, que 

compõem um quadro de estigmas 

e discriminações recorrentes, que 

afetam a produção de suas subje-

tividades (Lopes, Borba & Reis, 

2003). A falta de infraestrutura na 

rua para atender às necessidades 

básicas, como as relacionadas à 

higiene durante o período mens-

trual, por exemplo, constitui outro 

aspecto que precariza a vivência 

dessas mulheres (Biscotto, Jesus, 
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Silva, Oliveira e Merighi, 2016). A 

pobreza que caracteriza esse con-

texto impõe condições insalubres 

para a sobrevivência e uma maior 

suscetibilidade a doenças crônicas 

ou mentais, marcando, de ma-

neira diferenciada, os seus modos 

de vida, o que deve ser conside-

rado pelos serviços públicos que 

visam atendê-las e garantir seus 

direitos sociais (Coldibeli, Paiva & 

Batista, 2021). 

 

Além disso, o consumo de álcool e 

de outras drogas constitui uma 

complexa questão psicossocial, ao 

acentuar a condição de vulnerabi-

lização em que pessoas em situa-

ção de rua estão inseridas. Se por 

um lado, o uso destas substâncias 

constitui uma maneira de ameni-

zar a fome e o frio, ou mesmo uma 

forma de socialização entre inte-

grantes dos grupos (Spadoni et al., 

2017), o abuso é um fator que in-

cide diretamente na potenciali-

dade de autonomia destes 

sujeitos, tendo em vista os proble-

mas psicossociais e orgânicos que 

pode acarretar. Uma pesquisa co-

ordenada pela Fundação Oswaldo 

Cruz (FIOCRUZ) e financiada pela 

Secretaria Nacional de Políticas 

sobre Drogas (SENAD) identificou 

que a maioria (63,8%) das mulhe-

res usuárias de crack e/ou simila-

res, no Brasil, também relata fazer 

uso de álcool e quase metade delas 

(45,66%) estava em situação de 

rua, na ocasião de realização do 

estudo (Jalil, Bastos & Bertoni, 

2014). Embora o consumo de dro-

gas seja uma prática observada ao 

longo da história, é no contexto de 

rua que o uso considerado abusivo 

tem adquirido dimensões mais 

graves, sendo tomado como um 

tema de saúde pública e de justiça 

(Raupp & Adorno, 2011). Esta 

questão está comumente associ-

ada a processos sociais de desi-

gualdade,pobreza, estigmatização 

e criminalidade, requerendo, por-

tanto, intervenções psicossociais.  

 

Assim, faz-se necessário um olhar 

atento de diversas áreas do co-

nhecimento, que possam 
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contribuir com aportes teóricos e 

metodológicos para uma aproxi-

mação das singularidades que 

permeiam a vivência na rua, vi-

sando à atenção e à produção de 

cuidado junto a essas pessoas (Es-

meraldo Filho et al., 2021). Num 

contexto de vulnerabilização, em 

que as condições de desigualdade 

de poder tornam alguns grupos 

sociais mais suscetíveis a outros, 

reforça-se, portanto, a necessi-

dade de políticas públicas efetivas 

que busquem promover autono-

mia e cidadania, pelo acesso a di-

reitos sociais, como educação, 

saúde, alimentação, trabalho, 

moradia, proteção à maternidade 

e assistência aos desamparados, 

os quais deveriam ser assegura-

dos, como consta no art. 6º da 

Constituição Federal (1988). 

 

A partir do exposto, o presente ar-

tigo busca analisar e refletir sobre 

o processo de estigmatização vi-

venciado por mulheres usuárias 

de drogas, que estão em situação 

de rua na realidade de um municí-

pio de médio porte do interior de 

Minas Gerais. 

Percurso metodológico

Trata-se de uma pesquisa quali-

tativa no que se refere à delimita-

ção do objeto de estudo e à relação 

entre pesquisador e pesquisado no 

processo de construção da pes-

quisa (Minayo, 2016). O estudo 

contou com a participação de três 

mulheres, que viviam em situação 

de rua e tinham histórico de uso de 

álcool e/ou outras drogas. Com o 

intuito de preservar suas identi-

dades, elas serão chamadas por 

nomes fictícios: Joana (37 anos, 11 

anos em situação de rua), Beth (42 
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anos, seis em situação de rua) e 

Sílvia (33 anos, quatro anos em si-

tuação de rua). A pesquisa foi rea-

lizada no contexto de rua e, como 

critério para participação, era ne-

cessário que elas apresentassem 

condições cognitivas e psicossoci-

ais para realizar as entrevistas.  

 

Neste estudo, optou-se pela abor-

dagem de História de Vida como 

estratégia metodológica de acesso 

às experiências vivenciadas pelas 

mulheres pesquisadas. Trata-se 

de um recurso de investigação que 

integra uma perspectiva biográ-

fica e um determinado contexto 

social, histórico, cultural, institu-

cional e político, capaz de expres-

sar possíveis conexões entre as 

biografias individuais e as condi-

ções sociais nas quais elas estão 

inseridas. De acordo com Rosen-

thal (2020), narrativas biográficas 

revelam tanto acerca do presente 

de quem narra quanto acerca do 

seu passado e da sua perspectiva 

em relação ao futuro. Esta forma 

de abordagem busca possibilitar o 

entendimento do contexto vivido 

para além das informações domi-

nantes, valendo-se dos relatos 

dos sujeitos envolvidos na inves-

tigação e permitindo a ressignifi-

cação, para si e/ou para outras 

pessoas, de acontecimentos obje-

tivos e impactos subjetivos. 

 

Para atendimento à população de 

rua, existem, em municípios de 

porte maior, Centros de Referên-

cia Especializados para População 

em Situação de Rua (Centros Pop). 

No município em que a pesquisa 

foi realizada, como não havia 

Centro Pop, foi feito contato com a 

equipe de profissionais do Centro 

de Referência Especializado da 

Assistência Social (CREAS), o qual 

possui o Serviço Especializado em 

Abordagem Social, responsável 

pelo trabalho direto com a popu-

lação em situação de rua. Con-

forme a Resolução nº 109/2009, 

este Serviço busca construir pro-

cessos de saída das ruas e possibi-

litar condições de acesso destas 

pessoas à rede de serviços e a 
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benefícios assistenciais, entre ou-

tros objetivos. 

 

Na primeira parte da pesquisa, foi 

feito o acompanhamento das ati-

vidades de abordagem social du-

rante oito meses antes da 

realização das entrevistas, no in-

tuito de assegurar apoio e facilitar 

a aproximação junto a esta popu-

lação. Assim, foram realizadas ob-

servações participantes em 

cenários de consumo de álcool 

e/ou outras drogas, o que possibi-

litou compreender o universo do 

grupo estudado, favorecendo a 

identificação das informantes-

chave da investigação (Fernandes 

& Moreira, 2013). 

 

No tocante às entrevistas, foram 

elaboradas algumas questões, 

com base na literatura da área, a 

fim de levantar possíveis temas a 

serem abordados. Para análise das 

entrevistas, foi adotada a análise 

de conteúdo do tipo temática (Go-

mes, 2016), sendo as categorias 

analíticas definidas a priori e a 

posteriori da realização da pes-

quisa de campo. Durante o pro-

cesso de análise do material 

construído no decorrer da pes-

quisa, os dados foram interpreta-

dos em referência à literatura 

pertinente ao campo de estudo.

Resultados e discussão

Com base na análise do 

conteúdo das entrevistas realiza-

das com as três participantes, fo-

ram construídos temas comuns 

que refletiam aspectos individuais 

e coletivos da relação que elas 

estabeleciam entre as experiên-

cias com o uso de drogas e a vivên-

cia em situação de rua. Foram 

identificados os principais eixos 

de análise, sendo definidas, então, 

as seguintes categorias: 1) Gênero 
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e violência no cotidiano das ruas; 

2) Estigma e drogas na vida das 

mulheres em situação de rua; 3) A 

ação nas políticas públicas e os 

desafios do cuidado. 

 

Gênero e violência no cotidiano 

das ruas

A forma como são percebidas as 

relações de gênero no contexto 

das ruas constituiu uma experiên-

cia muito importante a partir das 

narrativas das entrevistadas, 

principalmente no que se refere à 

suscetibilidade às inúmeras for-

mas de violência. De modo geral, 

entende-se que determinados 

grupos sociais se encontram em 

relações de subordinação – mu-

lheres, pessoas negras, homosse-

xuais, etc. – e constituem uma 

identidade antagônica ao imagi-

nário social hegemônico, fazendo 

com que sejam subalternizados 

diante do enfrentamento das 

diferenças pelas relações de do-

minação (Costa, 2014). Segundo 

Scott (2016), o gênero é um ele-

mento constitutivo das relações 

sociais baseadas nas diferenças 

percebidas entre os sexos e é uma 

forma primária de dar significado 

às relações de poder, ou seja, num 

campo em que o poder é articu-

lado, estrutura-se a percepção e a 

organização concreta e simbólica 

da vida social. 

A articulação entre as condições 

de gênero e de rua faz com que as 

mulheres estejam submetidas a 

diversas opressões e violações de 
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direitos historicamente vincula-

das ao papel socialmente atribu-

ído à mulher e às pessoas em 

situação de rua, o que se torna 

mais evidente pelos vários tipos de 

violência perpetrados contra elas 

(Coldibeli, Paiva & Batista, 2021). 

Conforme estudo de Sanchotene, 

Antoni e Munhós (2019), a exposi-

ção e o desamparo diante da vio-

lência são questões cotidianas e 

frequentes para as mulheres em 

situação de rua e podem ocorrer na 

relação com cônjuges, ex-compa-

nheiros, pessoas desconhecidas e, 

até mesmo, instituições proteti-

vas, como a polícia. A situação de 

rua, por si só, configura um uni-

verso bastante masculinizado e 

ser mulher, neste contexto, acar-

reta não apenas lidar com as espe-

cificidades desse papel social 

atribuído a ela, mas também com 

fatores estressores que a colocam 

num processo de vulnerabilização 

ainda mais intenso. Diante da per-

gunta sobre a diferença entre ser 

uma mulher em situação de rua e 

um homem na mesma condição, 

uma das pesquisadas respondeu: 

 

É bem difícil, né. É muito difícil. Igual, 

eu tinha um namorado… ele tá preso. 

E assim, era agressão, essas coisas 

assim. A gente que é mulher, a gente 

não aguenta. A gente não aguenta. 

Eu já tomei facada, já tomei garra-

fada, já tomei paulada… 

[…] A gente que é mulher e mora na 

rua, a gente é muito discriminada. É 

cada coisa que você ouve… Cada… 

sabe? Eu, tem hora que finjo que não 

escuto. Eu saindo andando. Saio an-

dando porque se eu for bater boca, 

vai ter discussão. Então, melhor dei-

xar pra lá do que… (Joana). 

 

Nesta fala, podem ser identifica-

das circunstâncias em que a en-

trevista foi ou se sentiu subjugada 

pelo fato de ser mulher. Assim, o 

gênero age como elemento de or-

ganização da igualdade e da desi-

gualdade, sendo a apreensão 

destas relações uma forma de 

possibilitar novos entendimentos 

sobre a questão da opressão social. 



ESTIGMA E POLÍTICAS PÚBLICAS NO COTIDIANO DE USUÁRIAS DE DROGAS EM SI-
TUAÇÃO DE RUA 
 

 REVISTA DE PSICOLOGIA DA UNESP, 21 (2), 2022 131 

Além das agressões verbais, as 

agressões físicas e sexuais mos-

tram-se muito comuns no cotidi-

ano das ruas. Souza et al. (2016) 

observaram, em entrevistas com 

mulheres usuárias de drogas (al-

gumas em situação de rua), que 

suas trajetórias de vida eram mar-

cadas por situações de violência, 

seja durante a infância, quando 

vivenciavam agressões contra 

suas mães ou contra elas mesmas, 

seja na idade adulta. Este tipo de 

violência demarca uma relação 

desigual, numa posição de supre-

macia masculina que assim de-

monstraria posse sobre as 

mulheres, tomando-as objeto de 

pertencimento submetido às suas 

vontades e refletindo questões de 

gênero socialmente produzidas e 

reproduzidas (Souza et al., 2016). 

Ferreira e Soares (2020) assina-

lam, em estudo empírico, que a vi-

olência física contra mulheres em 

situação de rua se mostrava uma 

prática banalizada, como se elas já 

esperassem a ocorrência de atos 

violentos na relação com os 

homens. A suscetibilidade das 

mulheres à violência (de diversas 

ordens) esteve presente nas falas 

das entrevistadas, conforme rela-

tos a seguir: 

 

Sofre. Sofre demais. Não só tanto as-

sim… Igual, eu ando de madrugada. 

Tem outras meninas que andam de 

madrugada. Uma vez, estava eu e 

uma colega minha, um moço ofere-

ceu carona pra gente. Eu falei “Va-

mos”. Quando chegou ali, perto da 

[nome do local], ele agarrou no meu 

braço, queria arrancar minha roupa. 

Eu peguei e falei assim: “Ou você 

para esse carro ou eu pulo.”. Aí minha 

amiga já abriu a porta de trás e falou: 

“Eu vou embora com você também.”. 

Aí ele parou, a gente desceu do carro, 

eu fui e liguei pra polícia. Aí eles pe-

garam ele aqui na [nome da rua], 

aqui ó (Joana). 

 

Chega nova lá, né. Já vai querendo. 

Tem ‘uns rapaz’ que já gosta de pe-

gar ‘as mulher’ tudo de droga… Vê 

que já é drogada né, já dá droga pra 

ficar com a mulher… Têm muitas que 

é, a [conhecida] é uma tadinha. Que 
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vira e mexe eles pega ela, dá droga 

ela, deixa a menina pelada andando 

na rua. Isso eu acho uma covardia 

(Sílvia). 

 

Rosa e Brêtas (2015) consideram 

que o uso de crack por mulheres 

em situação de rua torna este 

grupo mais vulnerável e exposto a 

diversos tipos de violência, visto 

que elas não apresentam proble-

mas apenas decorrentes da utili-

zação da droga, mas, 

principalmente, por serem alvos 

de discriminação e intolerância 

social. As diversas formas de vio-

lência constituem apenas uma das 

faces da desigualdade de gênero, 

que coloca as mulheres em situa-

ção de rua em condições de maior 

vulnerabilização do que os ho-

mens nas mesmas circunstâncias. 

Por isso, a elaboração de estraté-

gias de proteção social para mu-

lheres em situação de rua exige 

que se considere as especificida-

des que tecem as construções de 

gênero, tanto no que se refere às 

questões sociais relacionadas aos 

papéis femininos e masculinos, 

quanto aos aspectos raciais, gera-

cionais e socioeconômicos, os 

quais demarcam relações de poder 

que permeiam as interações soci-

ais (Souza et al., 2016).

Estigma e drogas na vida das mulheres em 

situação de rua
Um tema também bas-

tante presente nas entrevistas foi 

o estigma, atrelado, principal-

mente, a baixas condições econô-

micas. Nesse sentido, segundo 

Pizzio (2009) a pobreza não está 

relacionada apenas ao fato de não 

possuir, mas a um status especí-

fico que torna o indivíduo inferior 

e desvalorizado perante a 
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sociedade. As entrevistadas men-

cionaram alguns acontecimentos 

pessoais que exemplificam essas 

experiências: 

 

Ah, muita humilhação, né? Tem 

gente que ainda fala da gente, humi-

lha… Tem uns que ajuda, mas tem 

uns que humilha muito, muito. A 

maioria humilha. […] Às vezes, vê os 

outros ajudando a gente, aí que eles 

acha ruim. Fala que aí a gente nunca 

sai da rua, que enquanto os outros 

ajudar, não sai (Sílvia). 

Mas tem uns que discriminam sim. 

Acha que é melhor. Igual eu falei, eu 

falei assim: gente, como é que pode 

ter tantas pessoas preconceituosas? 

Já aconteceu muita coisa comigo. 

Teve um dia que eu sentada ali, aí a 

moça pegou e… eu conversando com 

a moça… aí passou outra lá… e eu 

pedi ela uma moeda. Aí, a moça falou 

assim: “Você não tem vergonha 

não?”. E eu fiquei com muita vergo-

nha. “Você pode arrumar um ser-

viço!”. Eu posso sim, eu posso sim. E 

começou a gritar comigo, sabe? (Jo-

ana). 

 

A estigmatização atrelada ao pa-

pel social de “vagabundo” pode, 

como salientam Moura Júnior e 

Ximenes (2016), enfraquecer a ca-

pacidade de enfrentamento das 

pessoas em situação de rua/po-

breza, além de estar associado à 

ordem capitalista e neoliberal, que 

considera a pobreza como uma 

forma de manter o status quo. As 

entrevistadas, em seus relatos, 

destacaram diversas formas pelas 

quais o estigma é percebido na re-

lação com outras pessoas, as quais 

agem com o objetivo específico de 

ofender e de rebaixar a mulher em 

situação de rua, fazendo referên-

cia ao sentimento de vergonha ou 

humilhando-a por não trabalhar. 

Além da negação a pedidos de 

ajuda ou o incômodo que alguns 

indivíduos manifestam em ver 

pessoas em situação de rua sendo 

ajudadas, questões relacionadas à 

aparência e a possibilidades de hi-

giene contribuem para que essa 

população se sinta diminuída so-

cialmente, como pode ser ilus-

trado pelo relato a seguir: 
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É muito discriminado. Muito discri-

minado. Às vezes a pessoa quer te 

ajudar. Mas eu vejo assim, por exem-

plo, todo mundo aqui. Eu tô aqui tra-

balhando, eles não dá muito valor no 

meu serviço. Já acham que eu tô aqui, 

tudo de novo, que tá tudo… que já tão 

bebendo […]. Pra você, você é uma 

mendiga, você pode ser uma maco-

nheira, você pode ser uma bebum. 

Existe todo tipo de preconceito. Se 

você não toma banho eles já descri-

minam. Falam: “ah, que o lugar tá 

com mau cheiro.” 

Ao invés de tentar te dar aquela força 

deixam você baixo-astral. Aí é que a 

pessoa desespera mais. Porque eu já 

cansei de escutar isso. Tinha dia que 

eu saía com meu cabelo, tava lá em 

cima. Meu cabelo era grandão 

mesmo. Nem pentear eu não pente-

ava, que ficava tudo enrolado. Às ve-

zes, eu chegava assim num bar: 

“Moço, não tem um cigarro pra mim 

não? Tô pedindo mesmo, pra me dar 

um dinheirinho”. Daí, da porta pra 

fora (Beth). 

 

Moura Júnior e Ximenes (2016) 

assinalam que a pessoa em situa-

ção de rua, por vivenciar condi-

ções de extrema pobreza e, 

consequentemente, de opressão, 

está inserida numa perspectiva 

histórica em que seu reconheci-

mento social se deu de maneira 

depreciativa, ocasionando danos 

sobre a sua própria vida e favore-

cendo uma constituição identitá-

ria baseada em valores e crenças 

de inferioridade, que podem, por 

exemplo, limitar o seu modo de 

viver a um papel social de confor-

midade e/ou de culpa pela própria 

situação. Tem-se, dessa forma, a 

negação das identidades como 

metamorfoses, visto que elas pas-

sam a serem vistas como formas 

cristalizadas de reconhecimento 

do indivíduo, depreciando suas 

potencialidades e enfraquecendo 

suas possibilidades de mudança 

(Moura Júnior & Ximenes, 2016). 

Segundo Goffman (2008), a iden-

tidade (aquilo que a pessoa no-

meia como sendo “si mesma”) é 

fruto de um processo de atribuição 
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e assunção de características, pa-

peis, formas de ser etc. O processo 

de estigmatização envolve, então, 

a atribuição de uma identidade es-

tigmatizada para o sujeito (de 

acordo com aquilo que a sociedade 

espera que ele seja) e uma maior 

ou menor assunção dessa atribui-

ção por parte desse mesmo sujeito 

(Goffman, 2008). Conforme es-

tudo de Pimenta (2019), a discri-

minação por estar na rua é um dos 

principais aspectos negativos 

dessa experiência, o que se reflete 

na sensação de se estar vulnerável 

à violência, que além de física, 

pode ser simbólica, manifestada 

na rotulação dessas pessoas como 

“suspeitas” ou prováveis crimi-

nosas, no tratamento hostil ou 

com desconfiança, na adoção de 

estratégias veladas ou explícitas 

de invisibilização, e no cercea-

mento ou mesmo na expulsão de 

pessoas em situação de rua de cer-

tas situações e locais. 

Nesse contexto, as vivências de 

discriminação de gênero e de 

preconceito pelo uso de álcool e 

outras drogas, não podem, sob 

nenhuma hipótese, serem vistas 

de forma isolada, uma vez que são, 

então, agravadas pela situação de 

rua. Nesta investigação, como 

pode ser percebido pelas falas das 

pesquisadas, muitas delas se en-

contravam em situação de rua an-

tes de fazerem uso abusivo de 

drogas, isto é, esse consumo não 

era a razão pela qual elas estavam 

nas ruas, mas, conforme discutido 

por Vallim, Zaluar e Sampaio 

(2015), as condições sociais, fami-

liares, culturais e econômicas 

dessas pessoas acabaram le-

vando-as para esta situação: 

 

Eu passei a beber também quando eu 

vim pra cá, né? Depois de dois anos. 

Eu não bebia não. Foi um momento 

de família mesmo em que eu entrei 

em desespero. Porque lá na minha 

terra, eu não bebia (Beth). 

 

Ah, eu briguei com a minha mãe, saí 

de casa e decidi. Falei com ela: vou 
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morar na rua. Aí eu saí de [cidade vi-

zinha] e vim pra cá. Foi isso que 

aconteceu. Aí vim pra rua, comecei a 

usar droga [crack], aí que eu fui 

sabe… ficando assim (Joana). 

 

Revisão de literatura, realizada 

por Mendes, Ronzani e Paiva 

(2019), identificou que o uso de 

drogas aparecia tanto como causa 

(associada à vulnerabilização fa-

miliar, em relação à renda, falta de 

afeto, maus tratos físicos) quanto 

à consequência da vivência nas 

ruas, como possibilidade de maior 

interação social e como uma ma-

neira de cumprir as exigências de 

pertencimento e sociabilidade dos 

centros urbanos.  

Para Rossi e Tussi (2020), estar 

em situação de rua e fazer uso de 

drogas resulta em um estigma du-

plo, que amplia o sofrimento pro-

duzido pela discriminação e 

constitui-se um dos maiores de-

safios para a efetiva inserção so-

cial dessa população. Silva, 

Olschowsky, Wetzel, Silva & 

Pavani (2020) consideram ainda a 

existência de uma cultura do uso 

de drogas nas ruas, a qual reflete 

um estilo de vida individual, mas 

principalmente coletivo, que pos-

sibilita a construção de relações e 

de identidades de resistência aos 

estigmas. Dessa forma, entende-

se que a confluência destes aspec-

tos evidencia a necessidade de 

uma concepção humanizada de 

produção de cuidado e proteção 

social, que possa, de fato, chegar 

até essas pessoas, estabelecendo 

vínculos e relações de confiança, 

numa perspectiva que considere 

as inúmeras dificuldades impos-

tas pela situação de rua. Nesse 

sentido, é necessário analisar o 

consumo de álcool e outras drogas 

em relação ao sujeito e ao meio no 

qual tal prática se inscreve, bem 

como as múltiplas questões que o 

permeiam, como o gênero.  
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A ação nas políticas públicas e os 
desafios do cuidado 

Dentre as políticas públicas que 

atendem a população em situação 

de rua, destaca-se a assistência 

social que, conforme a Lei nº 

8.742/1993 (Lei Orgânica da As-

sistência Social), deve ser regida 

pelo predomínio do atendimento 

às demandas sociais sobre as exi-

gências de rentabilidade econô-

mica, pela universalização dos 

direitos sociais, pelo direito de 

acesso a um atendimento iguali-

tário e pelo respeito à dignidade e 

à autonomia das pessoas, entre 

outros princípios. Entretanto, 

num contexto neoliberal em que 

as políticas sociais encontram 

muitas barreiras para se sobressa-

írem sobre as políticas econômi-

cas (que enfatizam o retorno 

financeiro e não a relevância so-

cial) tem-se uma intensificação 

das desigualdades sociais e uma 

ampliação do cenário de exclusão 

social (Saadalah, 2007).  

A população em situação de rua 

tem sido um público frequente-

mente negligenciado pelo poder 

público, no que se refere não ape-

nas ao acesso a seus direitos soci-

ais garantidos 

constitucionalmente, mas tam-

bém no fomento a possibilidades 

de (re)construção de sua digni-

dade, autonomia e cidadania. Du-

rante as entrevistas, diferentes 

aspectos das ações de assistência 

social foram ressaltados, deno-

tando concepções divergentes so-

bre o que, realmente, os 

profissionais que atuam com esta 

política pública representam para 

as pessoas em situação de rua. As-

sim, tem-se, por um lado, percep-

ções que denotam ações que 
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ocorreriam, em grande parte, por 

benevolência desses profissionais, 

mais do que pela garantia de direi-

tos básicos: 

Essa assistência social ajuda muito o 

povo. Eles aí… Não tem nem como fa-

lar. Eles tiram o coração deles pra dar 

pra gente. Tem uns que respeita, tem 

uns que eles põem pra internar, de-

pois volta. Então quer dizer, já não é 

culpa deles. A primeira atenção que 

eles dão aqui é pro pessoal da rua. 

[…] Mas sempre toda atenção que eu 

precisei da assistência, qualquer 

coisa, eles nunca me negaram nada. 

Todo o serviço da assistência que eu 

pedi, eu fui atendida. Todos. Do meu 

lado né? Todos. Eles nunca me nega-

ram uma palavra não. Se tivesse não, 

eles falavam: “deixa que outro dia eu 

vou resolver.”. Pra mim tudo foi re-

solvido. Eles, eu não tenho nada o que 

falar (Beth). 

Assim, podiam arrumar uns psicólo-

gos pra conversar com a gente, sabe? 

Ter assim, tipo na… ali… uma reunião 

com todos os moradores, dando pa-

lestra, fazendo essas coisas (Joana). 

A criação do Sistema Único de As-

sistência Social (SUAS), em 2005, 

constituiu uma forma de romper 

com práticas assistencialistas 

muito arraigadas na cultura brasi-

leira, em prol de ações que bus-

cassem emancipar pessoas e 

famílias, sendo o fortalecimento 

dos vínculos sociais um dos pila-

res de estruturação dos serviços 

socioassistenciais ofertados 

(Monnerat & Gama, 2018). No en-

tanto, o que se nota, pela fala das 

entrevistadas, é que alguns pro-

fissionais que atuam com esta po-

lítica são percebidos como aqueles 

que irão interná-las em clínicas 

para tratamento do uso prejudicial 

de drogas, visando à abstinência. 

Para Rossi e Tussi (2020), o enca-

minhamento para clínicas de tra-

tamento poderia, à primeira vista, 

remeter a um caráter de proteção 

e cuidado de saúde, mas se sus-

tenta, na verdade, em observações 
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leigas, de cunho midiático e deri-

vadas de um senso comum. 

O impacto dos estigmas nas inte-

rações também pode marcar a re-

lação entre as pessoas atendidas e 

os profissionais que trabalham 

com políticas públicas, visto que, 

como a sociedade é estrutural-

mente preconceituosa, isso se re-

flete em processos de socialização 

que favorecem (mesmo que impli-

citamente) a discriminação de 

certos grupos sociais. Além disso, 

muitos profissionais não tiveram, 

ao longo de seus processos forma-

tivos, a oportunidade de descons-

truir determinados preconceitos. 

Nesse sentido, os relatos a seguir 

exemplificam a reprodução de vi-

olências e estigmas por parte dos 

profissionais que trabalham com 

políticas públicas: 

Ah, eu corria deles! (Risos). Eu corria, 

eu não podia ver eles. Eu não gostava 

deles de jeito nenhum… Não gostava 

não. Eu xingava até! E assim, por eles, 

eles respeitam a gente e a gente tem 

que respeitar eles também, né? Por-

que eles tentam ajudar a gente, tem 

hora que a gente mesmo não quer 

ajuda. […] Eles queriam dar passa-

gem pra gente sair de [cidade em que 

a pesquisa foi realizada], entendeu? 

Mas nunca perguntou o que eu que-

ria… (Joana). 

Dar uma melhorada, né. Continuar 

ajudando assim ‘os pessoal’. Igualzi-

nho eu tava conversando com o [co-

lega]. Porque eu tava falando com o 

[colega] que, se caso tirar o [pessoa 

em situação de rua] dali, ‘os mora-

dor’ de rua vão sofrer. Quem mais 

ajuda é ele, vocês… Porque tem uns 

que nem vai ali, faz visita. Eles vai. 

Vocês vai lá, conversa… Se tirar o 

[pessoa em situação de rua] dali, 

nossa, ninguém vai ter ajuda não. 

Eles vai querer tirar todo mundo dali 

e mandar pra fora ainda. Jogar ‘nes-

sas cidade’ que nem conhece e cidade 

fora daqui é perigosa. Eu tive em [ci-

dade próxima de porte maior] eu vi: 

[…] é um perigo. É nego batendo nos 

outros, é apanhando… (Sílvia). 
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As ações de encaminhamento de 

pessoas em situação de rua para 

outros municípios parecem ser 

muito mais pautadas por uma 

perspectiva higienista que visa à 

remoção daqueles que são consi-

derados problemas sociais do que 

na perspectiva de (re)construção 

de vínculos, lógica que permeia a 

política pública de assistência so-

cial e deveria também perpassar 

as práticas profissionais. As en-

trevistadas não relataram tentati-

vas de contato com familiares ou 

de articulação com a rede socioas-

sistencial dos municípios para os 

quais os profissionais buscavam 

encaminhar os atendidos que es-

tavam em situação de rua, o que 

constituiria uma ação mais condi-

zente com os princípios do SUAS. 

Rodrigues, Lima e Holanda (2018) 

assinalam que a reprodução de es-

tigmas por parte de profissionais 

que atuam com políticas de cui-

dado a essa população revela fra-

gilidades dos serviços, ao 

dificultar o acesso a direitos, como 

a saúde, e demonstrar a relevância 

de uma formação profissional que 

considere os impactos das inter-

venções sobre a percepção que os 

usuários dos serviços têm de si. Os 

autores também ressaltam a ne-

cessidade de investimentos em 

políticas públicas de qualidade 

que permitam o desenvolvimento 

das potencialidades das pessoas 

em situação de rua, possibilitando 

modos de esses sujeitos se reco-

nhecerem em outros papéis soci-

ais e construindo possibilidades 

de emancipação diante das situa-

ções de opressão vivenciadas. 

 

Como Pinheiro e Possas (2018) as-

sinalam, o trabalho com pessoas 

em situação de rua é complexo e 

pode requerer que a equipe profis-

sional tenha que lidar com de-

mandas que vão além de suas  

atuações prescritas, exigindo 

ainda, que se ultrapasse estigmas 

e discriminações presentes nos 

discursos que buscam naturalizar 

e legitimar o sofrimento vivido 

por elas. Por isso, discutir proces-

sos de estigmatização e 
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vulnerabilização é relevante ao 

possibilitar maior atenção às prá-

ticas profissionais, de modo que 

não sejam adotados processos de 

interação que contribuam para a 

ampliação da discriminação e, 

consequentemente, da vulnerabi-

lização social. 

 

 

 

Considerações finais 

Os eixos de análise, apresentados 

ao longo deste artigo, não podem 

ser compreendidos de forma iso-

lada já que os três fatores aos quais 

essa pesquisa se dedica – gênero, 

álcool/drogas e políticas públicas 

voltadas as pessoas em situação de 

rua – estão intrinsecamente rela-

cionados, determinando, até 

mesmo, o processo de escolha das 

entrevistadas que participaram do 

estudo. O que se pretendeu com a 

discussão promovida foi demarcar 

a influência mútua entre caracte-

rísticas individuais (embora cons-

truídas socialmente, como 

gênero), consumo de drogas e 

fatores contextuais, como a situa-

ção de extrema pobreza que marca 

a vivência nas ruas. Esta sobrepo-

sição de opressões deve sempre 

ser considerada ao se lidar com 

esta população específica, o que 

requer uma atuação profissional 

atenta às necessidades destas mu-

lheres, a fim de que estigmas não 

sejam reproduzidos por aqueles 

que deveriam atuar para a sua 

desconstrução. Pretendeu-se 

ainda, neste artigo, demonstrar a 

impossibilidade de se traçar rela-

ções lineares de causa e efeito e 

discutir a necessidade de se adotar 

uma perspectiva ampla de análise 
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que contemple aspectos anterio-

res às vivências nas ruas, a fim de 

compreendê-las melhor. 

 

É fundamental, portanto, que os 

profissionais que trabalham dire-

tamente com esta população se-

jam qualificados, a fim de que os 

processos de atenção e proteção 

social ultrapassem objetivos pu-

ramente higienistas e passem a 

ser permeados por um olhar que 

considere as diversas formas de 

violência institucional e simbólica 

que contribuem para a reprodução 

de desigualdades e para a vulnera-

bilização desta população. Tendo 

em vista o impacto que a estigma-

tização tem na forma como essas 

mulheres são abordadas por al-

guns profissionais que colocam as 

políticas públicas em prática, faz-

se necessário pensar em estraté-

gias de qualificação, como capaci-

tações com informações 

fundamentadas sobre discrimina-

ção de gênero, álcool/drogas e ou-

tros fatores associados. Além 

disso, é necessário que as equipes 

sejam conhecedoras de recursos 

que viabilizem a formação de vín-

culos, para que a atuação profissi-

onal seja, de fato, pautada pela 

articulação intersetorial e pela 

apreensão das vivências humanas 

numa perspectiva mais integral. 

 

Considera-se que existe uma rela-

ção conflitante entre as histórias 

de vida, que são únicas, e a identi-

dade social das pessoas em situa-

ção de rua, embora seja possível 

perceber uma estreita relação en-

tre a identidade pessoal real e a 

identidade social virtual das en-

trevistadas. O processo de cons-

trução desta pesquisa permitiu 

que se apreendesse, a partir da 

história de vida das mulheres en-

trevistadas, questões sociais am-

plas, assim como processos 

reiterados de exclusão, com ca-

racterísticas urbanas, mas que 

podem ser distintas das experiên-

cias dos grandes centros. Nesse 

sentido, destaca-se a necessidade 

de mais estudos que permitam es-

tabelecer comparações entre as 
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formas de abordagem a esta po-

pulação, considerando aspectos 

locais e a fim de que se construam 

ações mais específicas aos territó-

rios.  

Como limitações deste estudo, as-

sinala-se que não foi realizada a 

articulação e refinamento da aná-

lise dos dados da pesquisa com 

outros marcadores sociais (como 

raça/cor e orientação sexual). 

Conforme destacado em outros 

estudos, a sobreposição de marca-

dores e, consequentemente, de 

opressões sociais tem impacto so-

bre experiências individuais, pro-

cessos de estigmatização, relações 

em sociedade e demais âmbitos da 

vida cotidiana (Collins & Bilge, 

2020). Essa sobreposição impõe a 

estas mulheres uma condição de 

subcidadania, num Estado que 

nega e/ou dificulta o exercício de 

direitos fundamentais, o que po-

deria ser atenuado pela constru-

ção de políticas públicas 

eficientes, não apenas no que se 

refere diretamente à assistência 

social e à saúde, mas a medidas 

educativas, por exemplo, que con-

tribuam para a desconstrução 

deste contexto discriminatório.  

Desta forma, sugere-se que sejam 

feitas pesquisas que busquem 

aprofundar tais questões, visto 

que a interseccionalidade pode ser 

usada como ferramenta analítica e 

trazer outras possibilidades de 

compreensão dos complexos fato-

res que envolvem mulheres em si-

tuação de rua e que fazem uso de 

álcool e outras drogas.  

Ressalta-se também a necessi-

dade de que sejam propostos es-

paços de interlocução que 

possibilitem que mulheres em si-

tuação de rua assumam o prota-

gonismo da própria vida, pelo 

fortalecimento de sua autonomia 

e pelo fomento de reflexões sobre 

equidade de gênero. A intervenção 

de profissionais na implementa-

ção efetiva de políticas públicas 

deve partir de um posicionamento 

crítico, que vai além do âmbito 

privado ou subjetivo, e que consi-

dera uma visão mais ampla do su-

jeito e de sua relação com o 



ESTIGMA E POLÍTICAS PÚBLICAS NO COTIDIANO DE USUÁRIAS DE DROGAS EM SI-
TUAÇÃO DE RUA 
 

 REVISTA DE PSICOLOGIA DA UNESP, 21 (2), 2022 144 

contexto social, se interessando 

pelos processos coletivos, pela in-

teração do indivíduo com o espaço 

público e pelos desafios de se lidar 

com a diversidade. Isso só faz sen-

tido quando se compreende que a 

atuação com políticas públicas 

deve articular conhecimentos teó-

ricos e práticos, se comprometer 

socialmente e estabelecer ações e 

intervenções que visem à promo-

ção de mudanças que conduzam a 

uma maior equidade social. 
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